


[image: ][image: sus]
PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIADE REGULAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO


TERMO DE REFERÊNCIA

As especificações descritas neste documento têm como objetivo estabelecer as diretrizes para orientar as empresas interessadas no fornecimento/prestação de serviço para a Secretaria Municipal de Saúde/SMS/PMP, a fim de subsidiar a proposta apresentada.

1. OBJETO

Trata-se do Chamamento Público para contratação de 100 (cem) Leitos de Clínica Médica com o objetivo de complementar a rede do Sistema Único de Saúde – SUS, pelo período de 60 (sessenta) meses. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Leito de Clínica Médica é a unidade de internação hospitalar destinada ao acolhimento de pacientes adultos que necessitam de cuidados clínicos contínuos, monitoramento, investigação diagnóstica e tratamento de condições clínicas de baixa a média complexidade, sem indicação de suporte intensivo ou cuidados críticos, devendo dispor de assistência médica e de enfermagem permanentes, apoio multiprofissional conforme necessidade assistencial e infraestrutura compatível com as normas sanitárias vigentes.

Observa-se uma tendência global de crescimento na demanda por leitos de Clínica Médica, decorrente de fatores demográficos e epidemiológicos, tais como o envelhecimento populacional, o aumento da expectativa de vida e a maior prevalência de doenças crônicas, frequentemente associadas à descompensações agudas que demandam internação hospitalar.

Esse contexto epidemiológico resulta em pressão contínua sobre a capacidade instalada de internação clínica, ampliando de forma permanente a necessidade por leitos de Clínica Médica para o manejo adequado de condições clínicas de baixa e média complexidade, com impacto direto na organização da rede assistencial, no fluxo hospitalar e na resolutividade do cuidado.
A presente demanda decorre da necessidade de manutenção da oferta de leitos de Clínica Médica, destinados ao atendimento de pacientes adultos com condições clínicas que requerem internação hospitalar, acompanhamento médico contínuo e cuidados assistenciais compatíveis com este perfil, no âmbito da rede municipal de saúde.

Observa-se que a capacidade instalada própria atualmente disponível mostra-se insuficiente para absorver a demanda assistencial existente, especialmente aquela oriunda das portas de entrada de urgência e emergência. Tal insuficiência tem resultado em permanência prolongada de pacientes em unidades de pronto atendimento e setores de emergência, comprometendo a rotatividade dos leitos, a resolutividade dos atendimentos e a continuidade do cuidado.
Além disso, considerando o Ofício nº 29/2026/CGSI/DRAC/SAES/MS, que recomenda o encerramento do contrato vigente com o HCC Centro de Terapia Intensiva e Cirúrgica LTDA, haverá redução de 45 leitos da oferta atual, que, somada a demanda assistencial existente, evidenciada pela fila de espera atualmente registrada no Sistema Municipal de Regulação de Leitos, reflete a necessidade da ampliação da oferta. 

3. NATUREZA DO OBJETO

3.1. Trata-se de Serviços Especializados, integrantes da rede especializada de apoio ao diagnóstico e tratamento de agravos que exigem internação, mas que não se enquadram nos perfis de pronto atendimento (baixa complexidade) ou de suporte intensivo (alta complexidade). 

4. SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando a demanda assistencial existente, conforme evidenciado pela fila de espera de 43 pacientes, situação apurada na data de 26/06/2026, registrada no Sistema Municipal de Regulação de Leitos;

Considerando a necessidade de complementação da rede SUS, tendo em vista que a ampliação da rede própria municipal consiste na criação/ampliação de leitos de Clínica Médica na rede pública municipal, mediante aquisição de equipamentos, adequação estrutural e contratação de profissionais especializados, inviável no curto prazo, e o elevado custo de implantação, necessidade de obras e adequações sanitárias, demanda imediata da população, necessidade de habilitação junto aos órgãos competentes;
Considerando, a contratação paralela e não exclusiva dos leitos de Clínica Médica;
Considerando o pagamento conforme utilização efetiva dos leitos;
Considerando a possibilidade de utilização sob demanda; 
Considerando o pagamento por diária de Leito de Clínica Médica;
A solução ideal para suprir as necessidades do município, mantendo o princípio da economicidade, artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, e atendendo aos princípios da eficiência e continuidade do serviço público de saúde, é a realização do Credenciamento através de Chamamento Público, art. 6º, XLIII, da Lei 14.133/2021, que consiste no credenciamento de hospitais e instituições privadas aptas à prestação de serviço de Leitos de Clínica Médica, permitindo a contratação simultânea de todos os interessados que preencham os requisitos estabelecidos pela Administração Pública.

5. DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1.1. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

O quantitativo de leitos estimado foi estabelecido considerando a demanda existente no Município, com o objetivo de assegurar a continuidade da prestação dos serviços e a manutenção da regularidade assistencial, conforme detalhado na tabela a seguir:




    Levantamento do quantitativo de exames a serem contratados:

	PROCEDIMENTOS CLÍNICOS 

	ITEM
	TRATAMENTOS CLÍNICOS
	QUANTIDADE ANUAL
	QUANTIDADE – 60 MESES

	01
	LEITOS DE CLÍNICA MÉDICA
	36.500 (DIÁRIAS)
	182.500 (DIÁRIAS)


	
Observação: O quantitativo presente na tabela é justificado com base nos seguintes critérios:

Base de cálculo
Quantidade diária estimada: 100 leitos
Quantidade mensal estimada (média):
Meses com 30 dias: 3.000 diárias (100 leitos × 30 dias);
Meses com 31 dias: 3.100 diárias (100 leitos × 31 dias);
Mês de fevereiro (considerando ano não bissexto): 2.800 diárias (100 leitos × 28 dias).

Quantidade anual estimada:
Para os 07 meses com 31 dias: (07 × 3.100) = 21.700 diárias;
Para os 04 meses com 30 dias: (04 × 3.000) = 12.000 diárias;
Para o mês de fevereiro: (01 × 2.800) = 2.800 diárias.
Total anual estimado:36.500 diárias.

6. ESTIMATIVA DE VALORES

Considerando a inexistência de prestadores interessados na contratação pelos valores de referência constantes no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), conforme evidenciado na sessão pública do Chamamento Público nº 003/2023, realizada em 28 de agosto de 2023, a qual restou deserta, conforme consta no Processo Administrativo nº 13334/2022 e a existência de contrato no valor de R$500,00 a diária, que será extinto por força do Ofício nº 29/2026/CGSI/DRAC/SAES/MS, que recomenda o encerramento do contrato vigente com o HCC Centro de Terapia Intensiva e Cirúrgica LTDA, foi realizada uma cotação prévia para fins de estimativa de preços.
Foram encaminhadas solicitações de orçamento a diversos estabelecimentos potencialmente aptos à prestação dos serviços objeto da contratação, sendo eles: Unimed Petrópolis (secretariahu@unimedpetropolis.coop.br), Sociedade Médico Hospitalar (diretoria@hospitalsmh.com.br), Hospital Clínico de Correas (direcaohcc@gmail.com), Hospital Santa Teresa (luzinete.damasceno@redesc.org.br), Hospital das clínicas de Teresópolis (hcto@unifeso.edu.br) e Instituto Construir (operacional@construirinstituto.com.br). Entretanto, apenas a Sociedade Médico Hospitalar (SMH) apresentou resposta à consulta realizada. Assim, considerando a efetiva obtenção de proposta válida e compatível com as especificações técnicas exigidas para os leitos de Clínica Médica, os respectivos valores foram utilizados para composição do preço de referência.
Os orçamentos obtidos contemplaram os custos relacionados à disponibilização de leitos de Clínica Médica, incluindo assistência multiprofissional, equipe médica e de enfermagem, insumos, medicamentos, alimentação hospitalar, exames, reabilitação e demais serviços necessários à adequada execução contratual.
Após levantamento realizado, foram obtidas as seguintes cotações para o valor unitário da diária por leito de Clínica Médica:

	APRESENTAÇÃO DE ORÇAMENTO

	UNIDADE CONSULTADA
	VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA

	CONTRATO DE LEITOS DE CLÍNICA MÉDICA VIGENTE
	R$ 500,00

	SOCIEDADE MÉDICO HOSPITALAR – CNPJ: 31.160.674/0001-87
	R$ 500,00

	MÉDIA APURADA
	R$ 500,00



Considerando os valores apresentados, apurou-se o valor médio estimado de R$ 500,00 (quinhentos reais) por diária de leito de Clínica médica, utilizado como parâmetro para estimativa de valores.

	PROCEDIMENTOS CLÍNICOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE DE LEITOS
	VALOR ESTIMADO DA DIÁRIA
	VALOR TOTAL ANUAL
	VALOR TOTAL
 (60 MESES)

	01
	LEITOS DE CLÍNICA MÉDICA
	100 LEITOS
	R$ 500,00
	R$ 18.250.000,00
	R$ 91.250.000,00



Após o credenciamento, os valores serão custeados parcialmente com recursos federais de Média e Alta Complexidade (MAC), permanecendo o complemento financeiro sob responsabilidade do Município, conforme demonstrativo abaixo:
	FONTE DE REPASSE FINANCEIRO

	DESCRIÇÃO
	VALOR DA DIÁRIA
	TOTAL ANUAL
	TOTAL (60 MESES)

	REPASSE FEDERAL – MAC (VALOR MÉDIO ESTIMADO)
	R$ 69,79
	R$ 2.547.335,00
	R$ 12.736.675,00

	COMPLEMENTO FINANCEIRO MUNICIPAL 
(VALOR MÉDIO ESTIMADO)
	R$ 430,21
	R$ 15.702.665,00
	R$ 78.513.325,00

	VALOR TOTAL DA DIÁRIA
	R$ 500,00
	R$ 18.250.000,00
	R$ 91.250.000,00



Considerando que os valores da Tabela SIGTAP variam conforme o tipo de internação processada, a parcela correspondente ao MAC será apurada conforme produção mensal validada.

7. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O fornecimento dos serviços objeto deste instrumento será realizado por meio da disponibilização de leitos Clínica Médica, em estabelecimento hospitalar devidamente licenciado, localizado preferencialmente no Município de Petrópolis/RJ ou, excepcionalmente, em município diverso, desde que atendidas todas as exigências legais, técnicas e assistenciais aplicáveis, com capacidade operacional instalada e estrutura física compatível com o funcionamento de leitos de clínica médica.

Os leitos deverão ser disponibilizados exclusivamente por meio da Central Municipal de Regulação de Leitos, através do Sistema Municipal de Regulação de Leitos.  

Todos os usuários a serem internados deverão, obrigatoriamente, estar devidamente regulados, conforme a legislação vigente.

A Regulação do Acesso tem como finalidade a organização, o controle, o gerenciamento e a priorização do acesso e dos fluxos assistenciais no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), assegurando a equidade e a integralidade na assistência prestada.

O atendimento deverá ocorrer de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, com disponibilidade de equipe de recursos humanos qualificados, compatíveis com o perfil assistencial da Clínica Médica, bem como infraestrutura física adequada, equipamentos disponibilizados pelo proponente e demais tecnologias necessárias ao diagnóstico, monitoramento e tratamento dos pacientes, incluindo a oferta de exames, medicamentos e demais insumos previstos no Termo de Referência, em conformidade com a legislação e normas sanitárias vigentes. O local deverá possuir acesso adequado para o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), ambulâncias de transporte inter-hospitalar e circulação de familiares, garantindo a continuidade e a integralidade do cuidado ao paciente.

O serviço a ser contratado deverá atender integralmente aos critérios previstos na legislação vigente, em especial à Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP), instituída pela Portaria nº 3.390, de 30 de dezembro de 2013, bem como à Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, e demais normas aplicáveis.

Considerando a necessidade de garantir o acesso oportuno aos leitos a serem credenciados, a continuidade da assistência, a redução de barreiras geográficas e a otimização do fluxo assistencial dos usuários do Sistema Único de Saúde, será considerada condição preferencial de execução contratual a disponibilidade de unidade prestadora localizada no Município de Petrópolis, sem prejuízo da participação de empresas sediadas em outros municípios.

Nos casos em que a unidade prestadora estiver localizada fora do território do Município de Petrópolis, a contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelos custos e pela logística da transferência inter-hospitalar dos pacientes, incluindo transporte em ambulância compatível com o quadro clínico, equipe assistencial necessária e demais despesas correlatas, sem qualquer ônus adicional para o Município ou para os usuários do serviço. 

Os serviços deverão ser executados sob integral responsabilidade da contratada, preferencialmente em suas próprias dependências, a qual deverá disponibilizar todos os insumos, equipamentos, infraestrutura adequada e equipe multiprofissional devidamente habilitada, bem como assegurar a realização dos exames de análises clínicas indispensáveis ao acompanhamento dos pacientes. Deverá, ainda, garantir o pleno funcionamento dos leitos contratados, em estrita conformidade com a legislação sanitária, normativa e regulamentar vigente.

A realização de exames complementares fora das dependências da contratada será admitida, desde que esta adote todos os esforços para realizá-los sob sua responsabilidade técnica e financeira. Caso não seja possível, e a unidade necessite utilizar exames disponibilizados pela rede, o custo desses exames será descontado do valor da diária, conforme tabela vigente adotada pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS), sem prejuízo à continuidade e integralidade do cuidado prestado.

Caso o prestador pleiteante não possua capacidade instalada para disponibilizar a totalidade dos leitos contratados, será admitida a oferta de quantitativo parcial, correspondente ao número de leitos efetivamente disponíveis.

Na hipótese de haver múltiplos prestadores contratados, a internação dos pacientes deverá ocorrer prioritariamente nos credenciados, por representarem maior economicidade ao município. Na ausência de vagas nesses leitos, os pacientes serão alocados, de forma equânime, entre os demais leitos disponíveis, ressaltando que o objeto admite execução por múltiplos prestadores, observada a capacidade operacional de cada estabelecimento, razão pela qual o parcelamento é inerente ao modelo de credenciamento adotado.

8. PRAZOS

8.1. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser renovado ou prorrogado, até o máximo de 120 (cento e vinte meses), de acordo com o estabelecido no artigo 107 da Lei nº 14.133/21.

8.2	PRAZO E VALIDADE DA PROPOSTA

O prazo da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

9.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias após apresentação da produção pelo prestador, contados do adimplemento das obrigações contratuais.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

Pelo inadimplemento total ou parcial na execução do objeto, o contratado sujeitar-se-á às seguintes sanções:
10.1.As sanções administrativas e contratuais serão aplicadas conforme previsto nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/21.  

10.2.Ocorrendo inexecução total, parcial ou inadequada das obrigações assumidas pela CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
  
10.2.1. ADVERTÊNCIA;

10.2.2. MULTA de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura mensal, limitada, por sua vez de incidência, a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, em caso de mora contratual;  

10.2.3. MULTA de 20% do valor total atualizado do contrato em caso de inadimplemento que enseje a rescisão unilateral do contrato.   

10.2.4. IMPEDIMENTO PARA APRESENTAR PROPOSTA E CONTRATAR com a Administração, por prazo de até três anos; 

10.2.5. DECLARAÇÃO INIDONEIDADE PARA APRESENTAR PROPOSTA E CONTRATAR com a Administração Pública.

10.2.6. Na hipótese de aplicação de multa o Município poderá descontar o respectivo valor dos créditos existentes em favor do contratado elou da garantia contratual, na forma prevista na Lei 14.133/21.

A aplicação de multa prevista não exime a Contratada de responder por perdas e danos causados à Municipalidade, por ação ou omissão, observada o que dispõem os artigos 402 a 405 do Código Civil Brasileiro.

11.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Ressalta-se que, caso os leitos obtenham ou venham a obter credenciamento junto ao Ministério da Saúde (no caso de pleito para credenciamento, deverão atender integralmente as requisitos técnicos, assistenciais, operacionais e sanitários necessários), os valores correspondentes serão pagos por meio de duas fontes de recursos: Recursos federais oriundos do Bloco de Média e Alta Complexidade (MAC) e recursos próprios do município.

12.NECESSIDADE DE VISTORIA AO ESTABELECIMENTO:

A(s) empresa(s) que atender(em) às exigências estabelecidas neste Termo de Referência, bem como apresentar(em) toda a documentação de contratação prevista no edital e na legislação vigente, deverá(ão) se submeter à vistoria técnica in loco, realizada pela equipe da Divisão de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo de verificar a adequação das instalações, da estrutura assistencial e do cumprimento das condições técnicas exigidas para a prestação do serviço.

Somente após a aprovação na vistoria e a homologação do resultado de chamamento público, poderá ser formalizada a contratação. A prestação dos serviços contratados estará condicionada à aprovação da unidade hospitalar pelo Conselho Municipal de Saúde, conforme o fluxo estabelecido em plenária e publicado na Resolução nº 012, de 26 de novembro de 2024, D.O. nº 7058, de 18/12/2024.

13. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

· A instituição deverá cumprir todas as exigências previstas na legislação Federal, Estadual e Municipal do Sistema Único de Saúde, e demais normas aplicáveis;

· Os serviços serão executados mediante Autorização de Internação Hospitalar (AIH) devidamente preenchida com todos dados do usuário do SUS, com a devida solicitação médica, autorizada pelo regulador da Central Municipal de Regulação de Leitos de Petrópolis;

· Os serviços serão prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde nas instalações do prestador de serviço, em localização a ser especificada na proposta apresentada;

· Para a execução dos serviços, a empresa deverá disponibilizar profissionais cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) pertencentes às categorias de ocupação, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO;

· Os protocolos técnicos de atendimentos adotados terão como referência os estabelecidos pelo Ministério da Saúde e pelos gestores estaduais e municipais, assim como os fluxos de encaminhamento;

· O prestador do serviço colocará à disposição dos beneficiários do Sistema de Saúde do Município todos os recursos necessários à assistência do paciente previstos no Contrato; 

· Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos por este Contrato;
· O valor da diária deverá englobar todos os custos inerentes à prestação do serviço, incluindo, mas não se limitando a: salários, encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, tributos, contribuições, taxas e demais obrigações fiscais; despesas administrativas, operacionais, diretas e indiretas; remunerações, encargos financeiros e quaisquer outros custos necessários ao pleno funcionamento do serviço, ainda que não expressamente mencionados neste instrumento;
· O valor da diária contemplará a prestação de assistência ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, com disponibilidade de equipe de recursos humanos qualificados, compatíveis com o perfil assistencial da Clínica Médica, bem como infraestrutura física adequada, equipamentos próprios e demais tecnologias necessárias ao diagnóstico, monitoramento e tratamento dos pacientes, incluindo a oferta de exames, medicamentos entre outros, conforme descrito a seguir:

· Custos com equipe multiprofissional especializada, incluindo honorários médicos (plantonistas e diaristas), profissionais de enfermagem, fisioterapeutas, nutricionistas, entre outros;

· Taxas, insumos, instrumentais, equipamentos e materiais necessários, incluindo EPIs, medicamentos, nutrição enteral e parenteral, gases medicinais (oxigênio, ar comprimido), materiais para procedimentos e curativos;

· Exames complementares, como análises clínicas, exames radiológicos, Ultrassonografia portátil, Tomografia Computadorizada, Ressonância Magnética, Ecocardiograma, Doppler vascular entre outros;

· Procedimentos terapêuticos e de suporte, como transfusões sanguíneas, pareceres e acompanhamentos de especialistas, fisioterapia motora e respiratória, procedimentos de enfermagem e procedimentos especializados de pequeno porte;

· Serviços de apoio e infraestrutura, como higienização e desinfecção de ambientes, hotelaria hospitalar (alimentação conforme prescrição médica e orientação nutricional), assepsia e antissepsia de equipamentos e materiais, dentre outros pertinentes descritos nas legislações vigentes, em quantidades e qualidades suficientes para a realização dos Serviços constantes neste Termo.

14.OBRIGAÇÕES DAS PARTES

14.1. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:

· Executar fielmente o contrato, de acordo com o presente documento;

· Manter, durante todo o prazo de entrega/execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

· Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento/prestação do serviço;
· Responsabilizar-se pelo fornecimento e garantia dos serviços, objeto do presente contrato;
· Fornecer a infraestrutura necessária ao bom atendimento e satisfação dos usuários, dentro das normas estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde;

· Garantir atendimento de qualidade ao paciente;

· Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento de todas as disposições contidas no Edital e neste contrato;

· Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do contrato, informando a CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 

· Designar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato;

· Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a que a CONTRATADA tiver conhecimento;

· Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

· Proceder à verificação rigorosa da identificação dos usuários; 
· Adequar-se ao processo de informatização que seja compatível com o Sistema Municipal de Regulação de Petrópolis;

· A CONTRATADA deverá manter o Mapa de Leitos atualizado em tempo real no Sistema Municipal de Regulação;

· Submeter-se, por intermédio de auditorias específicas realizadas por profissionais da Superintendência de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria, o qual que se reserva o direito de recusar ou sustar os serviços quando não atenderem ao estipulado em portarias normativas; 

· Submeter-se às vistorias técnicas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Superintendência de Regulação, Controle e Avaliação (SRCA), as quais poderão ocorrer a qualquer tempo, sem necessidade de agendamento prévio, visando à verificação do cumprimento das condições contratuais, legais e regulamentares exigidas para a prestação dos serviços;

· Justificar ao paciente ou ao seu responsável, por escrito, desde que requerido por estes as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional;

· Manter afixado, em local visível aos seus usuários, comunicado de sua condição, como estabelecimento integrante da rede SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição; 

· A unidade CONTRATADA deverá afixar, em local visível ao público, preferencialmente na sala de espera ou recepção, cartaz contendo informações sobre a Ouvidoria do SUS, o qual será disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Superintendência de Regulação, Controle e Avaliação (SRCA);

· Prestar ao Município de Petrópolis, esclarecimentos relativos às ocorrências na execução da prestação de serviços; 

· No caso de ocorrer rescisão contratual, independente da parte que deu causa ao rompimento, a conduta profissional perante o paciente em tratamento será pautada pelos princípios do Código de Ética da categoria; 

· A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do serviço;

· A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais será suportada, exclusivamente, pelo prestador do serviço.

· A CONTRATADA deverá apresentar documentação comprobatória da constituição e funcionamento regular das comissões hospitalares obrigatórias e técnicas exigidas, conforme legislação vigente e boas práticas assistenciais, incluindo, no mínimo:
· Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH);
· Comissão de Ética Médica;
· Comissão de Ética de Enfermagem;
· Núcleo de Segurança do Paciente (NSP);
· Comissão de Revisão de Óbitos;
· Comissão de Revisão de Prontuários.

15. MONITORAMENTO DE DESEMPENHO 

· Será constituída uma Comissão nomeada pela Secretaria Municipal de Saúde do município, para acompanhamento do contrato ou convênio, visando o controle e avaliação em consonância com a legislação vigente e ao cumprimento do pactuado;

· A prestadora contratada fornecerá mensalmente relatórios de monitoramento de desempenho referentes ao serviço sob sua responsabilidade;

· A prestadora contratada arcará com todos os custos necessários à prestação do serviço;

· A contratada deverá desenvolver um Plano de Gerenciamento de Riscos de forma a atender a legislação vigente e garantir a segurança dos clientes internos, externos, população geral e meio ambiente.

16.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de Comissão constituída pela SMS, nos termos do art. 32 da Portaria de Consolidação nº 02 de 2017, Anexo 02 do Anexo XXIV, que versa sobre as Diretrizes para a contratualização de hospitais no âmbito do SUS (Origem: PRT MS/GM 3410/2013);

· A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133, de 2021;

· Rejeitar, no todo ou em parte, produto/serviço em desacordo com este Termo de Referência;

· Realizar o pagamento ao contrato, na forma e no prazo pactuado;
· Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega/execução do objeto; 

· Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da entrega/execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

· Notificar, por escrito, à contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;
· Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente contrato, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
· Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização do fornecimento e serviços de manutenção; 
· Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de contrato, podendo recusar o recebimento ou solicitar a sua substituição, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital e na proposta vencedora;

· Realizar auditorias e perícias nos procedimentos, obedecendo aos princípios estabelecidos no Código de Ética da categoria; 

· Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu ateste quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 

· A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17. MODELO E GESTÃO DO CONTRATO

· O gerenciamento e fiscalização do contrato ocorrerá através de Comissão constituída pela SMS, nos termos do art. 32 da Portaria de Consolidação nº 02 de 2017, Anexo 02 do Anexo XXIV, que versa sobre as Diretrizes para a contratualização de hospitais no âmbito do SUS (Origem: PRT MS/GM 3410/2013);
· A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133, de 2021;
· Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Petrópolis ou modificação da contratação.

· As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas.

· A Contratada deverá aceitar todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.

· A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a Contratante dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

· A prestadora contratada fornecerá mensalmente relatórios de monitoramento de desempenho referentes ao serviço sob sua responsabilidade;
· A contratada deverá desenvolver um Plano de Gerenciamento de Riscos de forma a atender a legislação vigente e garantir a segurança dos clientes internos, externos, população geral e meio ambiente.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E COOPERATIVAS 

18.1. Será admitida a participação de interessados em regime de consórcio.

18.2. As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante a Secretaria por todos os atos praticados pelo consórcio

18.3. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de, mediante a apresentação da documentação comprobatória.

18.4. As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo no edital de chamamento público.

18.4.1. Será admitida a participação no chamamento de cooperativa de trabalho regida pela Lei nº 12.690/12, sendo esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor.

19. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Chamamento Público, na modalidade on-line.

20. HABILITAÇÕES

20.1  HABILITAÇÃO TÉCNICA

A contratada deverá apresentar a seguinte documentação referente à habilitação técnica:
· Alvará de Localização;
· Licença Sanitária;
· Registro da Empresa no Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro - CREMERJ;
· Registro de Responsabilidade Técnica expedido pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro - CREMERJ;
· Certificado de Especialidade reconhecido pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro - CREMERJ;
· Relatório do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES.
· Documentação comprobatória da constituição e funcionamento regular das comissões hospitalares obrigatórias e técnicas exigidas, conforme legislação vigente e boas práticas assistenciais, incluindo, no mínimo:
· Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH);
· Comissão de Ética Médica;
· Comissão de Ética de Enfermagem;
· Núcleo de Segurança do Paciente (NSP);
· Comissão de Revisão de Óbitos;
· Comissão de Revisão de Prontuários.

20.2     HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

Em conformidade com o Art. 68 da Lei Federal 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes documentos e certidões:

· Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
· Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
· Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
· Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
· Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
· Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de 18 anos, e qualquer tipo de trabalho para menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos.

20.3     HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

De acordo com o Art. 69 da Lei Federal 14.133/21, A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do proponente para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo de chamamento público, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:

· Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do proponente, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

· Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório.

· As empresas criadas no exercício financeiro de chamamento público deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

· Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

· Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) superiores a 1,0 (um).

· Patrimônio Líquido (PL): Exigência de PL mínimo de até 10% do valor estimado da contratação.

· Empresas Novas: Empresas constituídas há menos de dois anos apresentam demonstrações relativas ao último exercício, ou balanço de abertura para recém-criadas.

· Certidões: Certidão negativa de falência ou recuperação judicial (ou insolvência civil para pessoas físicas/sociedades simples).

Os índices devem demonstrar a saúde financeira na data da apresentação da proposta, sendo admitida atualização oficial. 

Fonte: L14133 ÍNDICES DE LIQUIDEZ
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-5-4-habilitacao-economico-financeira/

20.4	HABILITAÇÃO JURÍDICA

20.4.1.	DOCUMENTOS EXIGIDOS POR TIPO DE EMPRESA

Cooperativas

A participação é permitida desde que o objeto seja compatível com o estatuto social. Exigem-se os seguintes documentos para a habilitação jurídica: 

· Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) ou entidade estadual.
· Estatuto social atualizado e ata de fundação.
· Ata da assembleia que elegeu a atual diretoria.
· Relação nominal dos cooperados que executarão o contrato com a comprovação de integralização das respectivas quotas-partes.


Consórcios (Empresas Reunidas)

· Compromisso público ou particular: Subscrito por todos os consorciados, definindo a empresa líder e as responsabilidades de cada uma.
· Documentação individual: Cada empresa do consórcio deve apresentar sua própria habilitação jurídica, fiscal e trabalhista (atos constitutivos, certidões, etc.).
· Comprovação de capacidade: As capacidades técnica e econômico-financeira são obtidas pelo somatório dos valores de cada empresa, podendo o edital prever um acréscimo proporcional.

· Documentos de Sociedades:
· Sociedade Limitada (Ltda.) ou EIRELI.
· Contrato Social ou Estatuto Social, acompanhado de todas as alterações posteriores (ou a última versão consolidada).
· Sociedade Anônima (S.A.):
Estatuto Social acompanhado da ata da assembleia que elegeu a atual diretoria.

20.4.2  COMPROVAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO

Procuração: Instrumento público ou particular com poderes específicos.
Contrato Social: Caso o contrato já indique expressamente que o sócio tem poderes de administração.

21. SUSTENTABILIDADE

21.1.1. O fornecedor deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber.

21.2. No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados e/ou substituídos na execução do fornecimento do objeto, o fornecedor deverá proceder ao descarte e destinação ecologicamente correta.

21.3. O descarte de materiais inservíveis em hospitais é regido pela norma RDC Anvisa nº 222/2018 e pela Resolução CONAMA nº 358/05. O processo exige a elaboração de um PGRSS (Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde), garantindo a segregação, acondicionamento, tratamento (autoclavagem ou incineração) e destinação final adequados para evitar riscos de contaminação. Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e manuseio, correrão por conta da Contratada.

22.CONSIDERAÇÕES FINAIS

22.1. Este termo de referência constituirá parte integrante do edital de chamamento público a ser instaurado para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que apresente o melhor preço para fornecimento do bem objeto desta demanda.

22.2. As empresas interessadas em participar de chamamento público serão integralmente responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da ausência desta.




Gilda Carvalho de Oliveira
Chefe do Setor Administrativo
SRCA/SMS Petrópolis
____________________________________________________________________________________
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